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Vistos.

Sem ELETROMECANICA LTDA, ja qualificada, ingressou
perante este Juizo com o presente pedido de RECUPERACiO DE
EMPRESA em 06/12/2013, com fundamento no art. 47 e segui;ntes da Lei de
Recuperagdo e Faléncia, tendo sido deferido o seu processamento em data

de 11/12/20139 (fls. 373-5).

A Recuperanda juntou documentos quei instruiram o
pedido, relatando, inclusive, histérico da atuacéo societér;ia. Expbs as
causas concretas da sua situagac pairimcnial e as raziﬁes da crise
econémico-financeira. Postulou antecipadamente a suspensé;o da eficacia
de clausulas resolutivas e desblogueio de valores, o que foi inqeferido.

A recuperanda apresentou o Plano de Reqéuperagéo,_ fls.
627 e seguintes, sendo que publicado o edital previsto no art. 55 da LRF.

Em agosto de 2014 foi deferida a prorrogagé%o do prazo de
suspensao das agdes e execugbes em face da EMS Eiletromecénica
Silvestrini Lida até a decisao sobre a homologagao ou néoi do plano de
recuperacgao. :

O Administrador Judicial requereu, em maniféfstag:éo ultima,

a homologagao do planc de recuperagao dentre cutros pedidos.

Brevissimo é relatorio.
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DECIDO. |

Cuida-se de recuperacdo judicial, sob o rito;ordinario, com
base no art. 52 da Lei de Recuperacédo e Faléncia, para;concesséo da
recuperagdo da empresa requerente, nos termos propositos no piano
apresentado e aprovado tacitamente pelos credores da dexffedora, ante a
auséncia de impugnacdo ac plano, pedido este que ése apresenta
juridicamente possivel.

Preambularmente, &€ de ser ressaltado qt.!le a chamada
decisdo concessiva da recuperagdo judicial tem seu objetcg: subsumido a
autorizacao do favor crediticio em questéo e & dada, antecip%damente, por
ocasido da aprovacao do Plano de Recuperagac pela Assenirlbleia Geral de
Credores ou pelo proprio Juizo processante, ante a| auséncia de
impugnacées, e tendo em vista que a requerente logrou é:dfito em atender
aos requisitos legais a que aludem os artigos 48 e 51 da Lei dlre Recuperacao
e Faléncia, naquela fase processual, a fim de superar a criise econdmico-
financeira descrita na exordial, atendendo ao principio da ;:preserva(;éo da
empresa. '

Antes da questdo especifica do plano em SI no que tange
a exigéncia do art. 57, ou seja, de que o devedor apresente :ias negativas de
débitos fiscais, compartilho do entendimento de que tal & discutivel diante da
rigueza de detalhes do caso concreto em exame, raz&o por que tenho como

desnecessaria a apresentacéo das certidées negativas de debites fiscais.
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Este posicionamento decorre do fato de qué; as execucdes
fiscais nao se suspendem com o deferimento do proc%ssamento da
Recuperagao Judicial. A par disso, o fisco dispoe de meios si:ﬁcazes para a
satisfacao de seus créditos (Lei n® 6830/80), nao sendo estée feito o meia
processual adequado para esse fim, haja vista o crédito tributario nac estar

sujeito diretamente aos efeitos da recuperagdo judicial, a teor do que

estabelece o art. 6°, § 7°, combinado com o art. 68, ambos da LRF.

Iguaimente, ndo se pode deixar de ponderar que nio ha

previsao da sangéo para o caso de néo apresentacéo das ne

atribui carater de mera recomendagdo a norma que esta

juntada.

gativas, o que

belece a sua

A lei especial que disciplina o parcelamenﬁo dos créditos

tributarios, no que tange aqueles que estejam submetidos ap processo de

recuperagédo judiciai, exige tratamento mais benéfico ao conﬁribuinte nessa
|

situagdo juridica, sendo inaplicavel a norma do art. 1914A,

enquanto nao for dade cumprimento ao disposto no art. 155-

do CTN,

A, do diploma

fiscal precitado. Dessa forma, indiscutivel que a exigénéia do art. 58

depende de regulamentagdo, em especial quantc a forma como se dara o

parcelamento dos débitos tributarios para fins de recuperacgio, nos termos

do §3° do art. 165-A, do CTN . Entéo, até que se regulamen
parcelamento dos débitos para fins de recuperacéo, restari

exigéncia.
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Ainda, as certiddes que sao nos termos do art. 191-A da
LC n°® 118 de 09/02/20005 que alterou ac CTN, podem éter declaradas
indcuas as suas apresentagbes considerando que, quando ida decis@o do
processamento (art. 52, inc. V), houve referéncia a indei)endéncia das
negativas fiscais. .

Entdo, a meihor interpretacao do art. 57 para gue se
cumpram os principios da lei e para que nao se inviabilize o instituto da
Recuperagéo Judicial, que deve ser vistoc, acima de tL{EdO, como um
beneficio, € a de que a auséncia de negativa fiscalé nao Iimporta,
obrigatoriamente, em faléncia ou rejeicdo do plano (ressaita-se. nao
impugnado). Neste sentido, temos a licdo do e. Des. Ricard?o Negrac, em
sua obra Manual de Direito Empresarial, vol. 3, ed. Siaraiva, 2° ed.,
p.180/183. |

A exemplo, importante citar que, adota?pdo 0 mesmo
entendimento, foram deferidas as Recuperagdes Judiciais ;*Ja Varig, da
Parmalat, da Bombril, da Wosgrau, da Marquart, oportunidaiade em que 0s
magistrados concluiram pela desnecessidade da den@mnstragéo da
regularidade fiscal, enquanto ndo regulamentado o art. 68 nao havendo
comeo exigir a juntada de certiddes negativas fiscais comoé condicdo para
deferir a Recuperacao Judicial. |

A respeito, segundo leciona Manoe! Justino Bezerra Filho,

os artigos do CTN referidos no art. 57 estao relacionados as hipoteses de
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|
suspensao do crédito tributario e ao modo de comprevacao ¢!:Ie quitacao ou
suspensdo de exigibilidade. E esta obrigagdo de que o devaidor quite seus
créditos fiscais importa em inviabilizar a recuperacao judicial d:e grande parte
de empresas em situagido de crise econdmico-financeira pni:rque, em sua
|
maioria, os encargos fiscais sdo os primeiros responsaveis ipelas crises e
$80 0s que que, em primeiro lugar, tém seus pagamentos sus;é)ensos em prol
do pagamento dos empregados e fornecedores. Tais medidés viabilizam a
continuidade da atividade da empresa. |
i
Dessa forma, ndo ha como exigir a quitagé’*}o dos débitos
fiscais, imposicdo que resta dificil de ser cumprida pelé maioria das
empresas em crise e se caracteriza um entrave ao sucesso da recuperagac
em vista de que, em geral, o passivo maior sido dos débi;’cos tributarios.
Nesse sentido, varias sao as decisdes acerca do art; 57, criando
jurisprudéncia, adotandc a solugdo no sentido de ameniziar ¢ rigor da
exigéncia. Logo, tem sido concedida a recuperacéo mesmé: quando ndo
cumprido o art. 57 nos seus termos. Primeiro, porgue se exi$tem débitos e
esses ja foram constituidos e objeto de execugdes fiscais, :tais feitos, em
face do processo de recuperagédo, ndo tém o curso suspenscg, iogo, o fisco
ndo tem qualquer prejuizo com o deferimento da recuperagé@o (art. 6°,§79).
Inclusive a propria lei, guando do deferimento do processamento, dispensa a

prova da quitagéo fiscal. Entdo, quando o art. 52, 1], dispensa ftal prova, com

a finalidade de permitir que a empesa exerca sua atividade, especificamente,
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admitiu a recuperacdo, mesmo existindo débitos tributarios em aberto,

Discutivel, também, a exigéncia de apresentzlagao do art. 57
pelo fato de que o legislador ndo cumulou sangao para o néq% cumprimento.
Ja na redagdo que foi encaminhada a Cémara de Depi.ltados, tal foi
suprimida. O art. 73 previa a faléncia pelo nao cumprimento,é o que naoc foi
mantido pela lei aprovada e promuigada. Aplicavel “ad impiussibi!ia nemo
tenetur” ou seja, ninguém pode ser obrigado ac impos%ivet. (“Lei de
Recuperagdo de Empresas e Faléncia — comentada . |43 ed. RJ, p.
1751177"). |
Na esteira dessas conclusdes, com fulcro inos principios
gerais do direito, na correta interpretacao da lei frente a seéjs principios e
objetivos, ndo se pode exigir a apresentacéo de negativas miencionadas no
art. 57. Por certo, o que se verifica &€ que a intengdo da ilei, dos que a
elaboraram, é de que & impossivel estipular pena de faléncia épara 0 caso de
ndc apresentacdo das negativas. O art. 68 pende de reigulamentagéo,
especificamenie, sobre a forma e condicbes nas quaisivai se dar o
parcelamento dos créditos tributarics para fins de recuperagécip judicial.

Acrescentando que ¢ principio da recuperai*;éo é viabilizar
a continuidade da empresa, preservar sua fungdo social ei os postos de
trabalho, realizar a manutengdo da dindmica empresarial, dos empregados,

dos interesses dos credores e estimular a atividade econc‘:r'nica, a Lei, ao

tratar da possibilidade de recuperacao de empresa, criou mgcanismos nao
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rigidos para preserva-la.

Se néc bastasse, a Constituigdo Federail prevé como
principios fundamentais da Republica Federativa do Brasil osgvalores sociais
do trabalho e da livre iniciativa, logo, caso se exijam as hegativas para
concessao da Recuperagdo Judicial, provavelmente a quebra se opere,
prejudicando o trabalho diretoc de empregados diretos;, e indiretos.
Consequentemente, além de uma necessidade para a récuperagéo da
empresa, a concessdo € de relevante interesse piiblico e sbcial para este
Municipio.

Entdo, uma vez afastada a exigéncia de cerétidéo negativa,

na forma do art 58 da LRF, cumpridas as exigéncias legais, passo a

examinar o plano de recuperacéo apresentado,

Examinando os autos, tenho que madura aéquestﬁo sobre
a homologacgaoe do plano, pois apresentado em 14/02/2014 Cfls 826/661) e
submetido a necessaria publicitagao exigida por lei, a fim de oportunizar
eventuais discordancias por parte dos credores e interessadosé.

Assim, a sociedade recuperanda apresentoui seu Planc de
Recuperagao Judicial e decorreu o prazo do art. 7° da LRF, sem
manifestagbes (impugnacgdes) relativas a relagéo de credoreés. Nos termos
do art. 53, combinado com o art. 55 da LRF, o prazo de coi‘ntagem para a
objegao do plano de recuperagéo, no caso dos autos, é aquelé do art, 7°, 2°.

Assim, como n&o houve objegbes ao plano apresentado, reaita tacitamente

i
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aprovado pelos credores, dispensando-se a realizagao de Asfsembléia Geral
de Credores. :

Ainda gue tenha havido manifestagées deédivergéncia no
tocante aos valores dos créditos publicados com a lista de %:redores, essas
estdo sendo submetidos a procedimento préprio, néoi impedindo a
homologagao do Plano Judicial. i

No gque diz respeifo & viabilidade éeconﬁmica de
cumprimento do plano de recuperagac apresentado, tenho écomo fécnica e
economicamente viavel, o que se vislumbra, ndo sé pela eiprovagéo tacita
dos credores, como pelas especificacées do plano quantdi as estratégias
empresariais aplicadas. Alias, o sucesso de qualquer eimpreendimento
depende da participagac das partes interessadas, senczlo fundamental

assegurar que as expectativas e necessidades em relacdol a execucdo do

planc sejam conhecidas e consideradas pelos participantes, o que nao

maximiza, obrigatoriamente, o processo, mas permite achar um equilibrio de
forcas e minimizar riscos e impactos na execugéo desse plaric.

Portanto, seguindo essa linha de ideialfs, merece ser
acolhida a pretenséo da requerente, posto que houve a bublicagéo legal
devida sem que fosse intentada qualquer impugnagéo por parte dos
credores capaz de impedir a aprovacao do referido plana %1(—:- recuperacao,
consoante deflui do exame dos autos, bem como a| viabilidade da

recuperagao, como demonstrado. |
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Pelo  exposto, HOMOLOGO O i’LANO DE
RECUPERAGAQ apresentado pela requerente, na formé; e condigdes
propostas nas fls. fls. 626/661, perante este Juizo, nos termoéi do art. 58 da
lei 11.101/2005, a fim de CONCEDER 3 recuperacao judiciagl pleiteada na
exordial. |

Intime-se a empresa em Recuperacéo para a apresentacao
dos demonstrativos mensais, mantendo-os atualizados. Devera também, no
prazo de 10 dias, se manifestar expressamente quanto és informagdes
fornecidas pelo Banco Ital, especialmente as fls. 1495-6.

E mais, defirc conforme o postuiado as fls. 1@38!1 848 eem
i

consonancia com o parecer ministerial retro. Assim:
1) Determino que sejam desapensadeiis todas as
habilitagdes de créditos anexas ao presente feito. !
2) Desentranhem-se os documentos das ﬂis. 1142/1338,
devolvendo-os ao procurador dos referidos credores, pois céabem a estes
acosta-los no incidente correto, conforme fundamento do it?m 3 das fls.

1840-1.

3) Desentranhem-se, ainda, as fls. 1387/1 ?{41, visto que

estranhas ao feito, devendo estas serem juntadas no f:eito correjato
|

4) Oficie-se a 2° Vara do Trabalho de bagé e Vara

(156/114.0000853-5).

Trabalhista de Sao Jer6nimo comunicando a impossibilidade @e habilitagao

] 5
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dos créditos mencionados as fis. 1139/1140, 1640/1622 e 1623/1644, visto

que ndo se submetem aos efeitos da recuperacao judicial, nos fermos do art.

187 do CTN e art. 29 da LEF.

5) Defiro o pleito das fls. 14156, de formz‘-il a autorizar a

alienagéo do veiculo VW/Gol, placas IQW 9775, ano 2010/2011. No entanto,

os valores obtidos com a venda do automovel deverao ser d|epositados em

juizo, obedecendo o valor minimo previsto na Tabela FIPE. I

. |
Intimem-se. ;

Apos, decorrido ¢ prazo fixade a recuperanha, dé-se vista
I
ao Ministério Publico.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Diligéncias necessarias.

Em 06/11/2015
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